
FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO
Rua Pedro Alves, 1212 - Bairro Centro, Guarapuava/PR, CEP 85010-080

Telefone: (42) 3623-7899 e Fax: @fax_unidade@ - http://www.funai.gov.br
  

CONTRATO Nº 267/2022

Processo nº 08761.000461/2022-04
  

TERMO DE CONTRATO
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO SEM DISPONIBILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA

  

TERMO DE CONTRATO DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS   Nº
267/2022, QUE FAZEM ENTRE SI A
FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO,
POR MEIO DA COORDENAÇÃO
REGIONAL DE GUARAPUAVA, CNPJ
00.059.311/0060-86, E A EMPRESA
MIGUEL AFONSO MARTINS JUNIOR
LTD, CNPJ 30.511.097/0002-49

A FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO –  FUNAI, por intermédio da Coordenação Regional de
Guarapuava, com sede na Rua Pedro Alves, 1212,  bairro: Centro, CEP: 85.010-080, na cidade de
Guarapuava/PR, inscrita no CNPJ sob o nº 00.059.311/0060-86, neste ato representada pelo senhor neste
ato representada pelo Coordenador Regional  Substituto o Sr. Elton Fernandes Alzão, nomeado pela
Portaria n°914, no dia 12 de agosto de 2020, na secção 2, DOU N° 176 de 14 de setembro de 2020,
inscrito no CPF n° 911.952.922-87, portador da Carteira de Identidade nº 29145522-0 ssp/sp, doravante
designada CONTRATADA, a empresa MIGUEL AFONSO MARTINS JUNIOR LTD, CNPJ
30.511.097/0002-49, neste ato representada pelo Sr. MIGUEL AFONSO MARTINS JUNIOR, portador(a)
da Carteira de Identidade nº 4.698.883-3, expedida pela SSP/PR, e CPF nº 031979339-74, tendo em vista
o que consta no Processo nº 08761.000461/2022-04 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de
21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de
2018 e da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 26 de maio de 2017 e suas alterações, resolvem
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente Projeto Básico SEI N° 2999713  e da Dispensa de
Licitação nº 4/2022, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
1. CLÁUSULA PRIMEIRA –  OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de internet banda larga, na
modalidade de fibra ótica, com disponibilidade para o endereço Avenida José Batista Proença, Nº
1229, CEP  86270-000,  Centro  -  São Jerônimo da Serra/PR​, com velocidade mínima de 150 mbps
para downloads e de 150 mbps para uploads, compatível  com a rede interna de dados da
Coordenação Técnica Local de São Jerônimo da Serra, contemplando o fornecimento de todos
materiais (equipamentos e componentes)  e serviços necessários para a execução, instalação e
habilitação do mesmo, conforme condições, quantidades, valores de referência e demais exigências
estabelecidas neste instrumento:

GRUPO ITEM DESCRIÇÃO  QUANTIDADE
(MESES)

VALOR DE
REFERÊNCIA

VALOR DE
REFERÊNCIA PARA 12



MENSAL (VALOR
UNITÁRIO)

MESES - (QUANTIDADE
MESES X VALOR DE

REFERÊNCIA MENSAL)

1
1

SERVIÇO DE
FORNECIMENTO DE
INTERNET BANDA

LARGA, POR MEIO DE
FIBRA ÓTICA.

12 R$ 79,90 R$ 958,80

TOTAL R$ 958,80

1.2.   Este Termo de Contrato vincula-se ao Projeto Básico SEI N° 4548942, identificado no
preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 meses, a contar da data da assinatura,
podendo ser prorrogado por interesse das partes até o   limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja
autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos:
2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;
2.1.2. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza
continuada;
2.1.3. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que
os serviços tenham sido prestados regularmente;
2.1.4. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na
realização do serviço;
2.1.5. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a
Administração;
2.1.6. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;
2.1.7. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.
3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO
3.1. 1.1. O valor mensal da contratação é de R$ 79,90 (setenta e nove reais e noventa centavos),
perfazendo o valor total de R$ 958,80 (novecentos e cinquenta e oito reais e oitenta centavos).
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.
3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à
CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2022, conforme Declaração de Previsão
Orçamentária, SEI N° 4580650, e Nota de Empenho 20222NE000147, SEI N° 4624173.
4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às
despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO
5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-
se definidos no Projeto Básico e no Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.
5.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço,
conforme Projeto Básico, anexo ao Contrato.
5.3. Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá comunicar a empresa para
que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.



5.4. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de  10 (dez)  dias, contados do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.
5.5. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata
o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis,
contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de
1993.
5.6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao
referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.
29 da Lei nº 8.666, de 1993.
5.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado,
deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de
2018.
5.8. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
5.9. o prazo de validade;
5.10. a data da emissão;
5.11. os dados do contrato e do órgão contratante;
5.12. o período de prestação dos serviços;
5.13. o valor a pagar; e
5.14. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
5.15. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;
5.16. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
5.17. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.
5.18. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério da contratante.
5.19. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
5.20. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
5.21. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 
5.22. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por
motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.
5.23. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.



5.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável,
em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN
SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.
5.25. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que
tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de
Diretrizes Orçamentárias vigente.
5.26. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido,
de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração
se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão
calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das
seguintes fórmulas:
5.27. EM = I x N x VP, sendo:
5.28. EM = Encargos moratórios;
5.29. N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
5.30. VP = Valor da parcela a ser paga.
5.31. I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = ( 6 / 100 )

I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE
6.1. As regras acerca do reajuste de preços do valor contratual são as estabelecidas no Projeto
Básico, anexo a este Contrato.
6.2. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data limite para a apresentação das propostas.
6.3. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice IGP-M, IPCA ou
outro valor a ser negociado entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA,  exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5º
do Decreto n.º 1.054, de 1994):

R = V (I – Iº) / Iº, onde:
R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual a ser reajustado;
Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para
entrega da proposta na licitação;
I = Índice relativo ao mês do reajustamento;

6.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
6.5. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.
6.6. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
6.7. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então
em vigor.



6.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.9. O reajuste será realizado por apostilamento.
7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
7.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, uma vez que trata de serviço
comum de baixa complexidade, com valor abaixo do limite legal estipulado pelo artigo 24, inciso II, da
Lei 8.666/93.
8. CLÁUSULA OITAVA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E
FISCALIZAÇÃO
8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais
que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Projeto Básico,
anexo ao Contrato.
8.2. Acresce-se as seguintes medidas de qualidade mínimas que a CONTRATADA deve
executar:
8.2.1. Atendimento de 80% da velocidade contratada, para downloads e uploads,
mensurados através da coleta de dados de até 5(cinco) levantamentos - em horários diferentes - do
site  https://www.brasilbandalarga.com.br/bbl/;
8.2.2. Taxa 2% de perda de pacotes de dados, mensurados através da coleta de dados de até
5(cinco) levantamentos - em horários diferentes - do site  https://www.brasilbandalarga.com.br/bbl/;
8.2.3. Atendimento de até 80% da taxa de  latência bidirecional de 20 milissegundos
(terrestre), mensuradas através da coleta de dados de até 5(cinco) levantamentos - em horários
diferentes - do site  https://www.brasilbandalarga.com.br/bbl/; 
9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Projeto
Básico, anexo ao Contrato.
9.2. Acresce-se as seguintes medidas de qualidade mínimas que a CONTRATADA deve
executar:
9.2.1. Atendimento de 80% da velocidade contratada, para downloads e uploads,
mensurados através da coleta de dados de até 5(cinco) levantamentos - em horários diferentes - do
site  https://www.brasilbandalarga.com.br/bbl/;
9.2.2. Taxa 2% de perda de pacotes de dados, mensurados através da coleta de dados de até
5(cinco) levantamentos - em horários diferentes - do site  https://www.brasilbandalarga.com.br/bbl/;
9.2.3. Atendimento de até 80% da taxa de  latência bidirecional de 20 milissegundos
(terrestre), mensuradas através da coleta de dados de até 5(cinco) levantamentos - em horários
diferentes - do site  https://www.brasilbandalarga.com.br/bbl/; 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no no Projeto Básico,
anexo ao Contrato.
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO
11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da
Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação
das sanções previstas no no Projeto Básico, anexo ao Contrato.
11.1.1. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.
11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.



11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
11.4.1. balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.4.2. relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.4.3. indenizações e multas.
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES
12.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de
1993.
13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no
Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.
16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO
16.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato
será o da Seção Judiciária de Guarapuava - PR - Justiça Federal.

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas
(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes e por duas
testemunhas.

 
Guarapuava-PR, 25 de outubro de 2022

_________________________
Elton Fernandes Alzão

COORDENADOR REGIONAL D EGUARAPUAVA
 

_________________________
Miguel Afonso Martins Junior

MIGUEL AFONSO MARTINS JUNIOR LTDA
 

TESTEMUNHAS:

1- MÁRIO VICTOR FARIAS CHAVES

2- THIAGO GASTALDELLO



Documento assinado eletronicamente por Elton Fernandes Alzão, Coordenador(a) Regional
Substituto(a), em 26/10/2022, às 09:23, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Mário Victor Farias Chaves, Chefe de Serviço, em
26/10/2022, às 09:24, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Thiago Gastaldello, Agente em Indigenismo, em
26/10/2022, às 09:32, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site:
http://sei.funai.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 4627999 e
o código CRC 5B738934.
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